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1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
Marcelo Motta dos Santos, acadêmico do 4º ano da Escola Superior de Educação Física de Cruzeiro, encaminha a este Colegiado, em 01/10/2001(fls. 02), expediente comunicando que após ter feito os exames finais em 2000, retornando à instituição em 2002, foi informado que se encontrava em dependência em Ginástica Rítmica.

Tal informação não pode ser obtida pelo interessado, antes da matrícula, porque o mesmo encontrava-se em negociação para quitar mensalidades, não tendo assim acesso às notas e faltas.

Imediatamente, solicitou revisão de notas bimestrais do ano anterior e de exames finais, tendo seu pedido atendido em parte, sendo assim, ajuizou interpelação judicial.

Anexou à comunicação os seguintes elementos:

- fls. 04 a fls.07 – cópia da inicial interposta na Comarca de Cruzeiro em abril de 2001;

- fls. 08 a fls. 12 – cópia do parecer do Conselho Departamental ratificando as notas dadas nas provas da disciplina Ginástica Rítmica;

- fls. 13 a fls. 20 – cópia da contestação elaborada pela Instituição, em resposta à interpelação judicial ajuizada pelo interessado, em abril 2001, acompanhada de documentação comprobatória (Portaria, e - mail enviado a este Colegiado, expediente dos Chefes de Departamento, suspendendo o aluno por 10 dias).

O processo encontra-se “sub judice” (fls. 22 a fls. 24), sendo assim esta A.T. achou por bem, antes de qualquer informação, enviar os autos à douta Assessoria Técnica Jurídica para orientações legais.

De fls. 25 a fls. 26 a ATJ/CEE pronunciou-se no sentido de que “não há óbice de natureza jurídica para que este Colegiado tome conhecimento e, se for o caso, se manifeste quanto ao mérito da pretensão apresentada...”

Tendo em vista, o lapso temporal que decorreu entre a comunicação do interessado e a necessidade de se ouvir as partes envolvidas, outubro/2001 a setembro/2002, a A. T. diligenciou junto ao interessado solicitando informações a respeito de sua situação acadêmica atual, a qual passo a expor objetivamente a realidade do fato, a vista dos documentos apresentados:

a) declaração datada de 03/07/2002 em que a Instituição informa:

- prestou vestibular em 18/01/98 obtendo aprovação com 50,5 e classificando-se em 50º lugar;

- aprovado em 1998, na 1ª série;

- aprovado com dependência de Fundamentos da Filosofia, em 1999, na 2ª série;

- aprovado em 2000 na 3ª série, com dependência em Ginástica Rítmica Desportiva;

- no ano 2001, na 4ª série, requereu para cumprir as dependências de Fundamentos de Filosofia (2ª série) e Ginástica Rítmica Desportiva (3ª série), porém não as cumpriu;

- ficou reprovado por insuficiência de média e faltas em 2001 nas seguintes disciplinas: Handebol, Psicologia Esportiva e Dança;

- no ano 2002 não renovou matrícula.

b) Histórico escolar (fls. 40 a fls.42) emitido pela instituição constando: notas, cargas horárias e créditos obtidos nas disciplinas cursadas, comprovando – se o acima exposto.

c) A documentação aludida nos itens 1 e 2, também foi anexada pelo interessado (fls. 30) complementando-a ainda, com atestados médicos e justificativas referentes às faltas e às notas.

1.2 APRECIAÇÃO
Ao analisar o recurso do interessado pode-se, pressupor a necessidade de esclarecer e informar o que segue:

1 – Da direção da instituição

A vista de recomendação deste Colegiado, a escola conta atualmente com um Diretor pro tempore, devidamente titulado, indicado pelo Prefeito Municipal, a fim de regularizar a situação acadêmico – administrativa, pois a mesma não vinha atendendo às normas deste Colegiado, em especial à Deliberação CEE n.º 14/98, que dispõe sobre as normas para a escolha e nomeação dos dirigentes das instituições de educação superior vinculadas ao sistema estadual de ensino. 

Tendo em vista essa situação, o caso em questão cabe exclusivamente ao Diretor da Instituição resolver.

2 – Do Regimento Escolar

A Instituição cumpriu o que determina o Regimento Escolar aprovado pelo Parecer CEE n.º 594/99 – Art. 73, proporcionando ao aluno a revisão dos exames de 1ª e 2ª época, embora fora do prazo estipulado, para que fossem dirimidas as possíveis dúvidas.

3 – Quanto à quitação das mensalidades

O interessado não teve acesso à sua nota, em tempo hábil tendo em vista estar na época em atraso com as mensalidades escolares, ato este que o proibiu de efetuar a sua matrícula.

Ocorre que a Lei n.º 9.870/99, que dispõe sobre o valor total das anuidades escolares e dá outras providências, veda esse procedimento, conforme contemplado no Artigo 6º que reza:

“Art. 6º - São proibidas a suspensão de provas escolares, a retenção de documentos escolares ou a aplicação de quaisquer outras penalidades pedagógicas por motivo de inadimplemento, sujeitando-se o contratante, no que couber, às sanções legais e administrativas, compatíveis com o Código de Defesa do Consumidor, e com os Arts. 177 e 1.092 do Código Civil Brasileiro, caso a inadimplência perdure por mais de noventa dias”.

4 – Quanto ao histórico escolar anexado de fls. 40 a fls. 42

Observa-se que o problema deu-se com a disciplina Ginástica Rítmica Desportiva (ano letivo 2000 – DP), na qual o mesmo foi reprovado e não teve acesso à sua nota, em tempo hábil, e atualmente está afastado da Instituição, não tendo renovado e nem trancado sua matrícula.

Caso o interessado requeira a transferência e para que tenha sua vida escolar regularizada nos anos em que cursou a Graduação em Educação Física (1998 – 1º ano, 1999 – 2º ano, 2000 – 3º com uma DP e 2001 com 4DP e uma disciplina sem cursar) necessário se faz, smj que a Instituição observe os termos do Art. 6º , § 1º da Lei n.º 9870/99 que reza:

“Art. 6º ...........

“§1º - Os estabelecimentos de ensino fundamental, médio e superior deverão expedir a qualquer tempo, os documentos de transferência de seus alunos, independentemente de sua adimplência ou da adoção de procedimentos legais de cobranças judiciais.” (grifos nossos)

2. CONCLUSÃO

Considerando o lapso temporal que decorreu entre o acontecimento dos fatos e em virtude de haver um processo tramitando sub judice, não havendo nenhuma informação anexada, essa Relatora passa a expor o que segue:

O prazo já prescrito em sua totalidade para qualquer alternativa que venhamos a tomar, não surtirá efeitos legais, visto que, este Conselho não estaria decidindo sobre a mesma pretensão, apresentada pelo interessado ao Judiciário, por meio do documento de fls. 04 a fls. 07;

No caso de já existir uma decisão judicial, da qual não temos conhecimento, visto que, não foi anexado mais nenhum documento, ainda assim, haveria a necessidade do interessado renovar, através de Processo Seletivo, uma vez que não deu prosseguimento ao processo de matrícula e trancamento ou transferência, perdendo, assim, seu vínculo com a Instituição.

Recomendamos, ainda, que a Instituição cumpra o que estabelece o Art. 6º , § 1º da Lei n.º 9870/99.

São Paulo, 28 de maio de 2003.
a)Consª Vera Ap. Taboada de Carvalho Raphaelli



Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, 11 de junho de 2003.

a) Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

      Vice-Presidente, no exercício da Presidência da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de agosto de 2003.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente
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